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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS
Palácio Maguito Vilela - Avenida Emival Bueno, Quadra G, Lote OI, Park Lozandes, CEP: 74.884-090

Telefones: (62) 3221-3023/3221-3151
Site: www.al.go.leg.br

Ofício nO176/P
Goiânia, 8 de março de 2023.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
RONALDO RAMOS CAIADO

Senhor Governador,

:. \ Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso Autógrafo de Lei
nO72, extraído do Processo Legislativo n° 2021006520, aprovado em sessão realizada no dia 7 de
março do corrente ano, de autoria do DEPUTADO PAULO TRABALHO, que institui o Dia do
Designer de Interiores e Ambientes.

Atenciosamente,

Deputado BRU
-PRES

http://www.al.go.leg.br
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AUTÓGRAFO DE LEI N° 72, DE 7 DE MARÇO DE 2023.
LEI N° , DE DE DE 2023.

Institui o Dia do Designer de Interiores e
Ambientes.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituído o Dia do Designer de Interiores e Ambientes, a ser
comemorado, anualmente, no dia 30 de outubro.

Parágrafo único. O dia de que trata esta Lei passa a integrar o Calendário Cívico,
Cultural e Turístico do Estado de Goiás.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 7 de
março de 2023.

~
Deputado VIRMONDES CRUVINEL

_1° SECRETÁRIO-



Institui o Dia do Designer de Interiores e
Ambientes.

GOIANIA, SEGUNDA.FEIRA, 17 DE ABRIL DE 2023
ANO 186. DIÁRIO OFICIALIGO N° 24.022
SUPLEMENTO

LEI N° 21.874, DE 17 DE ABRIL DE 2023

~
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,

nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituido o Dia do Designer de Interiores e
Ambientes, a ser comemorado, anualmente, no dia 3D de outubro.

Parágrafo único. O dia de que trata esta Lei passa a integrar
o Calendário Cívico, Cultural e Turístico do Estado de Goiás.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia, 17 de abril de 2023; 135° da República.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado

PAULOTRABALHO
Deputado Estadual

Protocolo 374986

DECRETO N° 10.255, DE 17 DE ABRIL DE 2023

Define as diretrizes para a implementação,
a estruturação e a operacionalização do
sistema de logística reversa de embalagens
em geral e institui o Certificado de Crédito
de Reciclagem - RECICLAGOIÁS no
Estado de Goiás.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, com fundamento no inciso
IV do art. 37 da Constituição do Estado de Goiás, tendo em vista o
disposto na Lei federal nO12.305, de 2 de agosto de 2010, também
com base no Processo nO202200017011122,

DECRETA:

CAPiTULO I
DAS DISPOSiÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° Este Decreto estabelece as diretrizes do sistema
de logística reversa de embalagens em geral e institui o Certificado
de Crédito de Reciclagem - RECICLAGOIÁS no Estado de Goiás,
segundo as prerrogativas apresentadas pela Lei federal nO12.305,
de 2 de agosto de 2010, pelo Decreto federal nO10.936, de 12 de
janeiro de 2022, e pelo Decreto federal nO11.413,de 13 de fevereiro
de 2023.

Parágrafo único. Estão sujeitos ao que prevê este Decreto
os fabricantes, os importadores, os distribuidores e os comerciantes
de produtos que gerem após o uso pelo consumidor embalagens em
geral como resíduos no Estado de Goiás.

Art. 2° Para efeito deste Decreto, entende-se por:

I - Certificado de Crédito de Reciclagem - RECICLAGOIÁS:
documento emitido pela entidade gestora que comprova a restituição
da massa equivalente dos produtos ou das embalagens sujeitos
à logística reversa ao ciclo produtivo, que pode ser adquirido por
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes;

11 - embalagem: produto feito de materiais de qualquer
natureza destinado a conter, proteger, movimentar, entregar e
apresentar mercadorias, desde as matérias-primas até os produtos
transformados, também desde o produtor até o utilizador ou
consumidor, que compõem a fração seca dos resíduos sólidos
urbanos ou equiparáveis, exceto as classificadas como perigosas
pela legislação e pelas normas técnicas vigentes;

111 - empresa aderente: pessoa jurídica fabricante,
importadora, comerciante, distribuidora, detentora de marcas e
aquela que, em nome destas, realize o envase, a montagem ou a
manufatura de produtos ou embalagens, aderentes a um sistema de
logística reversa de embalagens em geral;

IV - entidade gestora: pessoa jurídi a> espons el p
estruturar, implementar e operacionalizar o s a de logísti
reversa de embalagens em modelo coletivo; ~ !<:"

~. &~
V - entidade representativa: pessoa jurídica de .rt'êL~~'1 do

sem fins lucrativos representante dos interesses de fabricantes,
importadores, distribuidores ou comerciantes de produtos em
embalagens que atua no suporte e no apoio às empresas que
representa, bem como pode ou não atuar como entidade gestora
para estruturar, implementar e operacionalizar os sistemas de
logística reversa de que trata este Decreto em nome das empresas
representadas;

VI - empresa recicladora: pessoa jurídica que exerce a
atividade, devidamente licenciada pelo órgão ambiental competente,
de reutilização, reciclagem ou aproveitamento energético de
resíduos em seu ou em outros ciclos produtivos;

VII - modelo coletivo de sistema de logística reversa:
método de implementação e operacionalização de sistema de
logística reversa de embalagens de maneira coletiva, estruturada e
gerenciada por uma entidade gestora e que abrange um conjunto de
empresas aderentes;

VIII - modelo individual de sistema de logística reversa:
método de implementação e operacionalização de um sistema de
logística reversa de embalagens de forma direta por empresa não
aderente ao modelo coletivo;

IX - operador: pessoa jurídica de direito público ou privado
que restitui produtos ou embalagens recicláveis ao setor empresarial
para reaproveitamento em seu ou em outros ciclos produtivos,
como cooperativas ou outras formas de associação de catadores
de materiais recicláveis, agentes de reciclagem, titulares dos
serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos,
consórcios públicos, empresas, microempreendedores individuais e
organizações da sociedade civil;

X - sistema de informaçõeseletrônicas daespécie caixa-preta
(black box): sistema de informações que permite a captura de
informações anonimizadas do setor empresarial e a obtenção de
forma confidencial e segura da quantidade das massas de produtos
ou de embalagens disponibilizadas no mercado e retornadas ao
setor produtivo, com a finalidade de comprovar o cumprimento das
metas de logística reversa pelas empresas aderentes ao modelo
coletivo;

XI - sistema de logística reversa: conjunto integrado de
ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta, a
triagem e a restituição de embalagens ao setor empresarial para
reaproveitamento em seu ou em outros ciclos produtivos; e

XII - verificador de resultados: pessoa jurídica de direito
privado, contratada pela entidade gestora, homologada e fiscalizada
pelo Ministério do MeioAmbiente e Mudança do Clima, responsável:

a) pela custódia das informações, pela verificação dos
resultados de recuperação de embalagens e pela homologação das
notas fiscais eletrônicas emitidas pelos operadores;

b) pela auditoria da conformidade e da credibilidade dos
objetos recicláveis, dos processos e das informações prestadas
pela entidade gestora, com o atestamento de sua regularidade nos
termos deste Decreto mediante levantamentos e relatórios precisos;

c) por evitar a colidência de notas fiscais eletrônicas e,
consequentemente, a duplicidade de contabilização; e

d) pela comprovação da veracidade, da autenticidade,
da unicidade e da adicionalidade das informações referentes à
reciclagem de embalagens.

CAPíTULO 11
DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

Art. 3° Os fabricantes, os importadores, os distribuidores e
os comerciantes de produtos que gerem após o uso pelo consumidor
embalagens em geral como resíduos no Estado de Goiás são
obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa
de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de
manejo dos resíduos sólidos.
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